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PARECER DA CONTROLADORIA INTERNA Nº 004/2023 

 

 
“Negar o dever de transparência é 

escancarar as portas para a prática das mais 

gravosas condutas de corrupção. Na 

Administração Pública, o que não pode ser visto, 

via de regra, não pode ser praticado,” Ismar 

Viana 

 

 

O Departamento de Licitação da Câmara Municipal de Garrafão do Norte, solicita análise do 

processo de licitação abaixo qualificado para as providências necessárias. 

PROCESSO LICITATÓRIO _ INEXIGIBILIDADE Nº 001/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.0601.001-CPL/CMGN 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO 

ADMINISTRATIVO EM LICITAÇÕES E CONTRATOS, ATENDENDO TODAS AS 

DEMANDAS DA CÃMARA MUNICIPAL DE GARRAFÃO DO NORTE-PA. 

 

 

CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS E LEGAIS 
 

No cumprimento das atribuições estabelecidas na Constituição Federal de 1988, em seu art. 74, 

Artigo 59 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; os Artigo n° 56 e 57 da Lei 

Complementar n° 109/2016 TCM/PA; Resolução n° 002/2015/TCM/PA e Lei Municipal n° 

221/2005 PMGN/PA, regulamentada pela Portaria n° 001/2023 - CMGN, atribuindo ao Controle 

Interno, dentre outras competências, realizar acompanhamento, levantamento, inspeção e auditoria 

nos sistemas administrativo, contábil, financeiro, patrimonial e operacional na Administração 

pública. 

I – DA ANÁLISE E DO PARECER 

https://www.pensador.com/autor/ismar_viana/
https://www.pensador.com/autor/ismar_viana/
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 Foi encaminhado ao Controle Interno, nesta data, o processo em referência e seus anexos, 

para fazer a análise e emissão de Parecer desta Controladoria. 

 

Consta no processo os seguintes juntados: 

 

✓ Documento de Solicitação de Despesas fls nº 02 

✓ Termos de Referencia, fls nº 03 a 05;     

✓ Declaração de Adequação Orçamentaria, fls nº 21 ; 
✓ Proposta de Preço fls 06 ; 

✓ Documentação da empresa fls 07 a 25; 

✓ Justificativa da Despesas fls 26; 

✓ Dotação orçamentaria fls nº 31; 

✓ Declaração de adequação orçamentária e financeira fls 32; 

✓ Autorização do Presidente fls nº 33; 

✓ Parecer Jurídico fls 42 e 43; 

 

 

Diz o dispositivo legal da Inexibilidade: 
 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 

 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 

13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação; 

 
Ainda sobre o tema, traz-se à colação o magistério de EROS ROBERTO GRAU: “Isso 
enfatizado, retomo o fio de minha exposição para salientar, ainda, que, ser singular o 
serviço, isso não significa seja ele - em gênero - o único. Outros podem realizá-lo, 
embora não possam fazê-lo do mesmo modo, com o mesmo estilo e com o mesmo grau 
de confiabilidade de determinado profissional ou de determinada empresa. Logo, é certo 
que os serviços de que cuidamos jamais assumem a qualificação de únicos. Único é, 
exclusivamente - e isso é inferido em um momento posterior ao da caracterização de sua 
singularidade -, o profissional ou empresa, dotado de notória especialização, que deverá 
prestá-lo. Porque são singulares, a competição (= competição aferível mediante licitação, 
segundo as regras do julgamento objetivo) é inviável, nada obstante mais de um 
profissional ou empresa possam prestá-los. Mas, como devem ser contratados com o 
profissional ou empresa dotados de notória especialização e incumbe à Administração 
inferir qual desses profissionais ou empresas prestará, em relação a cada um deles, o 
trabalho que, essencial e indiscutivelmente, é (será) o mais adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato, neste segundo momento, quando a Administração inferir o quanto 
lhe incumbe, caracterizar-se-á não a unicidade do serviço, porém a unicidade do trabalho 
de determinado profissional ou empresa, justamente o que deve ser contratado para a 
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prestação do serviço.” (In Licitação e Contrato Administrativo, ed. Malheiros, 1995, pp. 
72/73). 
Logo, considerando a Administração que o serviço a ser contratado é singular, nos 
termos acima postos, poderá escolher, de forma discricionária - e devidamente 
justificada -, o profissional para prestá-lo, fazendo-o em razão de sua notória 
especialização e do grau de confiança que nele deposita.” 
 

II- CONCLUSÃO E PARECER FINAL 

 

O Departamento de Controle Interno, em suas considerações, faz saber que, após exames 

detalhados dos atos procedimentais, conclui-se, que nenhuma irregularidade foi levantada, entendo 

que o procedimento realizado está de acordo com a legislação vigente. 

 O presente processo encontra-se instruído de fase interna e externa de acordo com o que preceitua 

a Lei Federal nº 8.666/1993, bem como o decreto nº 7.892/13 e lei 10.520/02, seguindo toda a 

tramitação administrativa. 

 Assim, após o exame do processo, entendemos que o INEXIGIBILIDADE Nº 001/2023, está 

de acordo com a legislação vigente, estando apto para ulteriores de direito, sendo o Parecer do 

Controle Interno FAVORÁVEL a legalidade do certame e apto para que seja dado prosseguimento 

às demais etapas subsequentes de acordo com as normas estabelecidas pelo Tribunal de Contas dos 

Municípios-TCM. 

Sem mais, é o parecer da Unidade de Controle Interno. 

S.M.J. 

 

Garrafão do Norte, 11 de Janeiro de 2023 

 

 

Coordenadora de Controle Interno 

Portaria n° 001/2023 - CMGN 
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